








lo  relativo  à Comunicação  Social,  que  a manifestação  do  pensa-






















também consagrados  no  texto  constitucional. Direitos  e  princípios
estão  previstos  limitando  os  excessos  da  liberdade  de  expressão,
notadamente quando em  foco a proteção da  formação e desenvol-





















putados  e  Senadores  em especial)  detém o  controle  dos meios  de
comunicação  em  seus  Estados  (federados)  de  origem,  perpetuando
o monopólio do poder político e a formação da opinião pública.




mercadoria  comum e  acessível  à  população.  É  o  grande meio  de
divertimento do povo, pois este não tem condições econômicas para
se  transportar  e  freqüentar  teatros,  cinemas, museus  e  bibliotecas.
Aliás, que museus e bibliotecas?
E educação? O Brasil não tem ensino público de qualidade. É
fato. Não pretendemos  exaurir  neste  trabalho  essa  questão,  e  nem
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trazer  para o  leitor  os  esforços do Ministério Público na defesa da
educação. Todavia,  a ausência de escola  (ou de professores ou de




trabalhar,  o  dever  de  controlar  o  que  seu  filho  vê  na  televisão,  é
abusivo. E mesmo nas famílias com pai, mãe, avó, titia e papagaio,




ou  para  a  família  sobrecarregada  (sobrecarregada  com  tantos  em-
pregos  informais para  sobreviver num país  sem saúde,  sem escola,
sem  previdência,  sem  emprego  formal,  sem  comida,  sem  roupa,
sem  terra,  sem  livros,  sem políticas públicas,  sem perspectiva), um
























As  emissoras  de  rádio  e  televisão  não  são  titulares  de  uma
propriedade privada  (que mesmo assim deveria  atender  à  sua  fun-
ção  social), mas  de  uma  concessão  pública.  Em  vista  disso, mais











do  ao  Poder  Público  informar  sobre  a  natureza  deles,  as
faixas  etárias  a  que  não  se  recomendem,  locais  e  horári-
os  em  que  sua  apresentação  se mostre  inadequada;
b) estabelecerá  os meios  legais que  garantam  à  pessoa  e  à
família  a  possibilidade  de  se  defenderem    de  programas
ou  programações  de  rádio  e  televisão  que  contrariem  o
disposto  no  art.  221, bem  como  da  propaganda  de  pro-
dutos,  práticas  e  serviços  que  possam  ser  nocivos  à  saú-




I  -  preferência  a  finalidades  educativas,  artísticas,  cultu-
rais  e  informativas;
(...)
IV-  respeito  aos  valores  éticos  e  sociais  da  pessoa  e  da
família.
283Revista da EMERJ, v. 9, nº 33, 2006
Note-se  que,  no  ano de  1990,  foi  promulgada  a  Lei  Federal







xão do público  adulto. As pessoas  adultas  têm discernimento para
formarem suas convicções do que é bom ou ruim, do que é justo ou
injusto. Todas as  idéias,  inclusive aquelas que  fomentam o ódio, o
racismo, o preconceito, a discriminação, a violência, o sexo por sexo,
o sexo por dinheiro, por mais absurdas que possam ser, podem ser











mercadoria  sexual,  a banalização do  sexo,  gravidez precoce, maior
disseminação do vírus da AIDS, além de outras doenças sexualmente






 Queremos nossos  filhos,  crianças  e  adolescentes, mantendo
relações sexuais por aí sem responsabilidade? Será que a banalização
do sexo ditada pela  televisão  interessa à sociedade, ou  trará vários
problemas sociais a  longo prazo, como a paternidade e maternida-
de  irresponsáveis,  interrupção da  escolaridade,  encargos múltiplos
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para a sociedade e ao Estado com gastos elevados no tratamento de
doenças  sexualmente  transmissíveis,  no  combate  à  prostituição  in-
fantil, mercantilização do corpo, turismo sexual, desagregação, pouca
capacitação para o  trabalho etc?






nários  públicos, militares, médicos,  favelados,  religiosos,  policiais,





considerável, ou então, como alternativa,  torcer,  com  todas as  for-
ças, para que uma informação repassada para algum jornalista seja
efetivamente  divulgada.









O princípio  da  solidariedade,  previsto  no  art.  3º,  inciso  I  da
Constituição Federal, impõe uma contribuição dos meios de comu-
nicação,  notadamente  das  grandes  emissoras  de  televisão,  no  cus-
teio  da  democratização da mídia,  a  fim de  que os  diversos  segui-
mentos  da  sociedade  tenham  acesso  ao  vértice  da  pirâmide  que
promove a cultura e a informação em nosso país nos meios de co-
municação em massa, e ainda (o que é bastante simples) que canais
como  a  TV  Justiça,  a  TV  Senado,  a  TV Câmara  e  outros  canais





de  todos  (família,  sociedade e Estado) à  fase de crescimento e  for-
mação de  crianças  e  adolescentes,  de modo que no horário  livre,
destinado ao público infanto-juvenil (período compreendido entre as
5:00 e 20:00hs), não sejam discutidos  temas destinados ao público
adulto,  e  esteja  realmente proibida  a divulgação de cenas de  sexo
(até mesmo  implícito)  e  violência  gratuita,  bem  como  proibida  a
incitação ao  racismo,  à discriminação,  a  ridicularização da pessoa








ve  conservadores,  de modo  que  a  natureza  da  programação  seja
devidamente  informada e veiculada no horário apropriado.















artísticas,  culturais  e  informativas.
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A capacidade e competência  inegável dos nossos operadores
dos meios  de  comunicação  (artistas,  roteiristas,  cartunistas,  direto-
res, desenhistas, atores, atrizes, jornalistas, apresentadores etc), cer-
tamente  os  qualifica  como  capazes  de  criar  programas  de  diverti-




não  são  regras  abstratas  e  subjetivas,  mas  são  percebidos  e
depreendidos do próprio texto constitucional.





A  família,  aliás,  como um meio de  realização da pessoa hu-
mana e espaço para a criação dos filhos, é base da sociedade e tem
especial  proteção  do  Estado  (art.  226 caput  da CF). O  casamento
civil  (art. 226, parágrafo 1º ), o casamento religioso (art. 226, pará-
grafo 2º), a união estável entre o homem e a mulher (art. 226, pará-
grafo 3º) e as  famílias monoparentais  (art. 226, parágrafo 4º)  foram
expressamente mencionadas  pelo  texto  constitucional  como  espé-
cies de  família.  Estas  são as  espécies de  família  em  sentido estrito,
consagradas pelo texto constitucional, aceitas como a moral média
de nossa sociedade, embora o conceito de família não esteja limita-
do  a  estas2 . Nota-se que a extensão do conceito de  família para
outros  arranjos  afetivos  tem como  finalidade  a  proteção do  indiví-























 A discussão  quanto  à  extensão do  conceito  de  família  para


































derado  crime. A prostituição  (mercantilização do  corpo)  é  espécie
de  exploração  sexual.  Esses  comportamentos  não  podem  ser  esti-














venil  nos meios  de  comunicação  deveriam  ser  interpretados  da
maneira mais tradicional possível, a fim de que todas as crianças e
adolescentes,  inclusive aqueles oriundos de  setores mais conserva-




















gramas,  faixas etárias a que não se  recomendem e organizar a  sua
programação de modo que haja  o  respeito  às  normas de proteção
da  infância  e  juventude  no  horário  comercial,  no  qual  em  regra,




nas  como mecanismo de  informação  e  adequação  de  horários,  o
Poder Público deve classificar os programas segundo sua natureza e





de  classificação  é  exercida  pelo Ministério  da  Justiça,  através  do
Departamento  de  Justiça, Classificação,  Títulos  e Qualificação,  in-
tegrante da Secretaria Nacional de Justiça, por força do Decreto 5.535
de 13 de setembro de 2005 da Presidência da República.




ciona  que  compete  a  Lei  Federal  regular  as  diversões, mas  não
estabelecer a competência do Poder Público para  fazer a classifi-
cação,  pois  cabe  à União,  por  força  da própria Constituição  (art.
21, inciso XVI), exercer a classificação, e o Presidente da Repúbli-
ca pode, por força do art. 84, inciso VI, alínea a, da Constituição,





que  a  Lei  Federal  8.069/90  regulamentou  a matéria  em  diversos
dispositivos,  não  se  podendo  falar  em  ausência  de  regulamenta-
ção legal sobre o assunto.
Note-se,  ainda,  que  quanto mais  rigorosa  for  a  proteção  de
crianças  e  adolescentes,  evitando-se  programação  imprópria  no
horário  livre  (acessível  ao público  infanto-juvenil), maior  tranqüili-
dade  terão  os  pais  em  relação  às  informações  passadas  aos  seus
filhos  nos  horários  em que  estão,  em  regra,  ausentes  de  casa  em
função  do  exercício  laborativo8 . A verdadeira democracia existe




ninguém. Todavia,  a  exposição de  crianças  e  adolescentes  a  sexo,
violência e à banalização de determinados  temas, certamente avil-
ta  a  família  tradicional  e  viola o  sentimento de dignidade humana
de vários  setores da sociedade.
São portarias do Ministério da Justiça, estabelecendo critérios








gramação), mas  apenas diretriz  informativa,  a  sociedade  pode  re-
correr ao Poder  Judiciário na defesa dos valores éticos e sociais da
pessoa e da família, em razão do disposto no art.5º, inciso XXXV da



















tem  legitimidade  para  propor  ação  civil  pública,  visando  à
observância,  pelas  emissoras  de  televisão,  dos  interesses
difusos protegidos pelos preceitos constantes do art. 221 da Lei
Maior. II - A liberdade de produção e programação das emis-
soras de  televisão não é absoluta e  sofre  restrições, entre ou-
tras, para observância do direito ao respeito da criança e dos
adolescentes,  constituindo  dever  da  família,  da  sociedade  e
do  Estado  colocá-los  a  salvo  de  toda  forma  de  negligência,
discriminação,  violência,  crueldade  e  opressão.  III  - Medida











coletivo,  por  veiculação de  temática  inapropriada  e  divulgação de
cenas de sexo e violência, na novela A Próxima Vítima, no horá-
rio da tarde, em favor de todas as unidades da Federação e do Distri-








impropriamente  exibidas.    Inexistência  de  cerceamento  de
defesa, tendo a Ré exercido o contraditório e atendido o devi-
do processo legal, na hipótese.  A liberdade de imprensa tem
seu  término quando atinge  segmentos da  sociedade que não
estão preparados para assistir a cenas de violência e de cará-
ter sexual, em horário completamente  inadequado.  As con-
dições  foram estabelecidas de  forma  adequada diante da di-
vulgação  e  as  conseqüências  dela  advindas,  tendo  em  vista
também o  interesse  econômico  da  Emissora,  justificando-se
os valores concedidos na sentença.  Rejeição da preliminar 
Recurso  improvido.
(TRIBUNAL DE  JUSTIÇA DO  RIO DE  JANEIRO,  Processo
2002.001.12174.  4 Camara Cível.  Rel. Des.  Sidney Hartung.
Publicado no DO em 07/10/2002, fls. 240/242)
O  instituto  do  dano  extrapatrimonial  coletivo  é  previsto  no





no  art.  5º,  X,  não  fez  qualquer  restrição  à  titularidade  apenas  das









danos  extrapatrimoniais  coletivos  como direitos  básicos  do  consu-
midor, no art. 6º, VI e VII, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
8.078/90), elaborado com fundamento nos princípios constitucionais.








tiva,  potencialmente  causadores  de  lesões  a  um  número
indeterminado de pessoas, a  função pedagógica da ação  judicial e





Conclui-se,  assim,  que  a  liberdade  de  expressão  é  corolário
da  democracia,  porém  encontra  limites  na  preservação  do  direito
de crianças e adolescentes e na necessidade de ser atendida a fun-
ção social da propriedade dos meios de comunicação.
